Parecer nº 748, de 2002, da Comissão de Educação, sobre o Projeto de lei nº 639, de 2001. 

De autoria do nobre deputado Ramiro Meves, a proposição em epígrafe visa proibir a utilização de produtos geneticamente modificados para a produção da merenda escolar distribuída nas escolas da rede estadual de ensino. 

Regimentalmente em pauta não obteve emendas ou substitutivos, tendo sido enviado à Comissão de Constituição e Justiça onde obteve parecer favorável. 

Atendendo ao despacho regimental do senhor Presidente desta Casa, a Comissão de Educação deve analisá-lo com base no § 5º, artigo 31, do Regimento Interno consolidado, tendo este deputado como relator designado. 

Feito o relatório, passamos à manifestação de mérito: Inicialmente destacamos a justificativa apresentada pelo autor que por si só serviria de argumento para apreciação da proposição pelo Plenário desta Casa. 

Mas, há mais. Os alimentos geneticamente modificados ainda são uma incógnita com relação aos efeitos que podem provocar no organismo humano. 

É onde encontra abrigo a proposta legislativa em análise; não devemos permitir que crianças e jovens, alunos das escolas de nosso Estado, venham a consumir merenda escolar de tal natureza, ao menos até que a comunidade científica e órgãos governamentais possam comprovar que tais produtos são verdadeiramente aptos para ingestão humana. Isto posto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 639, de 2001. 

É o parecer. 

a) Cesar Callegari - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 15-5-02 

a) Maria Lúcia Prandi - Presidente 
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